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Por que se condena sem instrucado criminal?

Em sintese, aideia € a seguinte: ou se interpreta corretamente o comando normativo contido no artigo
155, CPP ("Art. 155 — O juiz formara sua conviccao pela livre apreciacdo da prova produzida em
contraditério judicial, ndo podendo fundamentar sua deciséo exclusivamente nos elementos
informativos colhidos na investigacao, ressalvadas as provas cautelares, ndo repetiveis e antecipadas”)
) e adireito, independentemente de instrugao.

A\

I magine a seguinte situacdo: acéo penal para apuracao do crime de diregéo

com a capacidade psicomotora alterada (artigo 306, Codigo de Transito Brasileiro). Dentre os
documentos gue instruem a dendncia consta o teste de etilébmetro, no qual o réu, voluntariamente, se
submeteu a realizacéo, com resultado indicando a capacidade psicomotora.

Por lapso de qualquer dos players que atuam no processo, ndo foi colhido nome de qualquer testemunha
gue tenha participado do procedimento, de sorte que deixou o Ministério Pablico (titular da acdo penal)
de arrolar testemunhas.

O processo segue seu tramite regular com o recebimento da dendncia, designacéo de audiéncia e, na
instrucdo, ouvido apenas o réu que, acompanhado de seu defensor, utilizou do direito constitucional ao
siléncio.

Apdbs a manifestacdo oral das partes, 0 juizo condena o réu.

No caso dos autos, o réu foi condenado sem que tivesse sido produzido qualquer elemento de
informagdo (repisa-se: ndo foram ouvidas testemunhas e o réu permaneceu em siléncio), de sorte que se
questiona, apriori, qual a utilidade das audiéncias de instrucéo e julgamento em casos andl 0gos ao
apresentado.

A partir daleiturado artigo 155, CPP, tem-se a compreensdo de que so € possivel uma condenacéo
guando alguma provafor produzida no curso do processo, de forma a confirmar a conviccéo inicia
exarada da dentincia e formada, especialmente, pelos elementos de informacéo produzidos no inquérito.
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A l6gica é bem simples: os elementos col hidos no inquérito, sozinhos, ndo sdo suficientes para
fundamentar uma sentenca condenatoria, sendo necessaria a sua confirmagéo em juizo. A ressalva que se
faz é gue, em se tratando de prova cautelar, antecipada ou ndo repetivel, justamente tendo em vistaa
impossibilidade de se confirmar ainformagdo em juizo.

NAO PRECISAM SER CONFIRMADOSEM JUiZO

S80 aguel as em que ha um risco de desaparecimento do objeto da prova em razéo do
decurso do tempo. Podem ser produzidas no inquérito ou Nno processo e, Como regra,

Provas . e Tl
cautelares precisam de autorizagéo judicial.

Ex.: interceptacao telefénica.

S80 aquelas em que, umavez produzida, ndo podem ser novamente coletadas. Podem
Provasnio produzidas no inquérito ou No Processo e, Como regra, Nao precisam de autorizacdo
repetiveis judicial.

Ex.: teste do etildmetro; exame de corpo de delito; periciano local do fato.

S80 aquelas produzidas com a observancia do contraditdrio real, perante a autoridade
Provas judicial, em momento processual distinto daquele legalmente previsto, ou até mesmo
antecipadas antes do inicio do processo, geramente em razdo de situacdo de urgéncia.

Ex.: depoimento policial.

Em relacdo a esses tipos de provas, o artigo 155, CPP, é expresso ao dispensar a sua confirmagéo em
juizo.

A interpretagdo mais adequada, contudo, € a de que, conquanto ndo seja necessario confirmar o contetido
desses elementos (tendo em vista aimpossibilidade de se repetir a producéo da prova), deve-se
confirmar, em juizo, aidoneidade da sua producdo, 0 que n&o ocor reu no presente caso.

Em situacéo de embriaguez aprioristicamente atestada por exame de etilébmetro, seria necessario, ao
menos, ouvir uma testemunha que confirmasse que o procedimento foi realizado, atestando a sua
ocorréncia e aregularidade.

A confirmagéo de uma assinatura, por exemplo, ja serviriacomo indicio de confirmagéo do elemento
indiciario (resultado do teste). Mas em contexto em que absolutamente nada foi produzido, a propria
ocorréncia do teste € colocada em xeque.
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E aquela premissa: ainda que se saiba que o fato ocorreu, esse conhecimento deve ser transplantado para
0 processo penal, ndo se admitindo presuncdo, ainda mais em desfavor do réu.

Forcoso reconhecer que, ainda que o teste do etildmetro seja, de fato, prova ndo repetivel, possibilitar o
proferimento de uma sentenca condenatéria equivale a dizer que, no sistema processual penal brasileiro,
€ possivel condenar sem instrucdo. E ndo é.

Também ndo prospera o argumento de que a defesa pode se servir dainstrucéo para comprovar a
inidoneidade da prova. Primeiro que o 6nus ndo € seu, e sim do Ministério Publico, que deve tornar certo
a0 juiz que a prova é inquestionavel. Segundo que, especialmente se tratando de prova pericial como o
teste do etildmetro, eventual insurgéncia (alegacao de expiracéo do aparelho, por exemplo) é
perfeitamente possivel de ser trazida ainda na resposta a acusacdo, dispensando a provaoral.

Entender de forma diversa significa que com o recebimento da dendincia nos casos de 306, CTB em gue
foi realizado teste de etilébmetro, o réu ja esta automati camente condenado, sendo desnecessariaa
realizacdo da audiéncia de instrucéo e julgamento que, inclusive, deveria ser dispensada pela autoridade
judiciariaafim de evitar um esforco desnecessério dos player (juizes, promotores, defensores,
advogados, testemunhas, réus, servidores...).

E isso n&o pode ser admitido. A logicidade do sistema processua penal ndo admite a dispensa da
audiéncia de instrucdo e julgamento justamente por ser inconcebivel o entendimento acima.

Significa que algo, ainda que minimo, deve ser produzido no curso do processo. Se € desnecessaria a
comprovagdo da embriaguez (atestada por prova pericia ndo repetivel) se faz necessério que se
demonstre, no curso da instrucéo, aregularidade darealizacéo do teste.

Esse entendimento, longe de um preciosismo, consiste em sustentar a defesa das regras do jogo,
mormente a correta gestdo da prova (6nus das autoridades judiciais), sempre aluz de umateoria
racionalista do standard probatoério, que indica o quantum de prova deve ser produzido a fim de se
afastar o0 status de inocéncia de qualquer pessoa que sejaréu em processo judicial.
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